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reexame necessário, reformar parcialmente a sentença, 
julgando o pedido inicial parcialmente procedente, 
tão somente para determinar a renovação da CNH do 
autor, observadas as formalidades legais, nos termos 
acima expostos, e julgando improcedente o pedido de 
exclusão do impedimento no prontuário do autor relativo 
à duplicidade de registro. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, REFORMARAM 
A SENTENÇA, VENCIDO O VOGAL EM PARTE. 

. . .

Agravo de instrumento - Tutela antecipada que 
ordena a retirada do nome do município do cadas-

tro de inadimplentes (SIAFI) - Incensurabilidade 
- Inadimplência incomprovada - Ausência de pro-
nunciamento administrativo definitivo - Art. 526 
do CPC - Descumprimento - Inocorrência - Prova 
- Acompanhamento processual - Sítio eletrônico -

 Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Administrativo. Tutela an-
tecipada que ordena a retirada do nome do município 
do cadastro de inadimplentes (SIAFI). Incensurabilidade. 
Recurso desprovido. 

- Inexistindo seguro e definitivo pronunciamento admi-
nistrativo acerca de uma das hipóteses de inadimplên-
cia que, a teor do art. 10, II, § 1º, do Decreto Estadual 
nº 43.635/2003, justificaria a inscrição do ente munici-
pal no SIAFI/MG e, ainda, não sendo descartável a pos-
sibilidade de que o mesmo faça jus à liberação prevista 
no § 2º dessa regra, incensurável a antecipação da tutela 
jurisdicional que ordena a retirada do nome do município 
daquele cadastro de inadimplentes. Por ter consequências 
sabidamente nefastas para os munícipes, a inscrição do 
município no SIAFI é inaceitável num contexto em que dú-
vidas ainda pairem sobre a real existência de sua dívida. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.11. 
005183-6/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Estado de Minas Gerais - Agravado: Município de Minas 
Novas - Relator: DES. PEIXOTO HENRIQUES 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Peixoto Henriques, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 9 de agosto de 2011. - Peixoto 
Henriques - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. PEIXOTO HENRIQUES - Via agravo de instru-
mento, insurge-se o Estado de Minas Gerais contra deci-
são que, exarada em “ação ordinária” ajuizada em seu 
desfavor pelo Município de Minas Novas, deferiu a tutela 
antecipada para determinar-lhe a retirada do nome do 
autor/agravado do cadastro do SIAFI, 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de even-
tual recusa configurar ato de improbidade administrativa do 
art. 11, II, da Lei nº 8.429/92 e dar ensejo à aplicação de 
multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), limitada ao valor R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), a incidir sob o destinatário 
da ordem. 

Em linhas gerais, aduz o agravante: que “é evidente 
a ausência do requisito do fumus boni iuris, pois não há 
para o agravado qualquer possibilidade de êxito no ma-
nejo da presente ação ordinária”; que “as graves irregu-
laridades que levaram à rejeição das contas do Município 
permitem antever que a inclusão do município no SIAFI 
será inevitável”; que nunca foi requisito para a inclusão 
no SIAFI o “exaurimento do processo de tomada de con-
tas especial”; que “a inclusão do agravado no SIAFI foi 
feita apenas após decorrido o prazo de defesa, sendo, 
portanto, absolutamente regular”; que a inscrição no 
SIAFI não era medida apenas regular, mas sim necessária. 

Pede o efeito suspensivo e, ao final, o provimento. 
Bem instruído o agravo (f. 08/312-TJ). 
Desnecessário o preparo (art. 511, § 1º, do CPC). 
Indeferi o efeito suspensivo. 
Ofertada contraminuta. 
Dispensei as informações e o parecer ministerial. 
Conquanto admissível, improcedente o agravo. 
Por primeiro, no que tange à alegação de descum-

primento do art. 526 do CPC feita em contraminuta, dei-
xo de acolhê-la porquanto o agravado, ao contrário do 
que lhe competia, não fez prova satisfatória de sua efetiva 
ocorrência. 

Embora possível admitir a validade das informações 
constantes do sítio eletrônico disponibilizado por este eg. 
TJMG para acompanhamento do andamento proces-
sual (REsp nº 1.186.276/RS, 3ª T/STJ, Rel. Min. Massami 
Uyeda, DJe 03.02.2011), fato é que este agravo foi inter-
posto aos 25.02.2011 (f. 02) e o informe aqui acostado 
pelo agravado à f. 329-TJ para comprovar descumprido o 
art. 526 do CPC registra que, no mesmo dia 25.02.2011 
e logo após o Procurador do Estado que subscreve a ini-
cial deste recurso haver devolvido à Secretaria os autos 
da ação matriz, foi “protocolizada petição”, o que, à mín-
gua de prova segura, que competia ao agravado produ-
zir, leva-nos a dar pelo atendimento do art. 526 do CPC. 

Rejeito, pois, a preliminar. 
Prova faz o documento aqui reproduzido à f. 267-TJ 

que a SETOP/MG (Secretaria de Estado de Transportes 
e Obras Públicas de Minas Gerais), aos 09.12.2010, 
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“negativou” o agravado no SIAFI (Sistema Integrado da 
Administração Financeira do Estado de Minas Gerais), 
tendo sido anotada a seguinte justificativa: “Bloqueado 
tendo em vista que o Convênio 794/2007 encontra-se 
em Tomada de Contas Especial e foi constatado a não 
conclusão da obra, conforme MEMO/NTCE/08/2010”. 

Pela documentação acostada, vê-se que o dito con-
vênio importou no repasse do agravante para o agravado 
da quantia de R$100.000,00, destinada ao melhora-
mento das vias públicas no Município de Minas Novas 
(v. f. 21/29-TJ). 

Entretanto, como faz prova o documento de 
f. 88/90, após as “Considerações finais de análise da 
Prestação de Contas” desse convênio haver con cluído 
“pela irregularidade, sob o aspecto financeiro des-
ta Prestação de Contas” (v. f. 89, item 4, alínea a), o 
Subsecretário de Obras Públicas, aos 13.09.2010, deter-
minou: “a aprovação da prestação de contas e baixa no 
Sistema Compensado” e, ainda, “que o processo seja en-
caminhado à Comissão de Tomada de Contas Especial, 
para análise e providências” (f. 90-TJ, in fine). 

A SETOP/MG, portanto, aprovou a prestação de 
contas e deflagrou “Tomada de Contas Especial” para 
análise e providências sobre irregularidades financeiras 
por ela descortinadas. 

E, consoante “Relatório de Dados do Processo - 
TCEMG” aqui reproduzido à f. 297-TJ, é possível constatar 
que dita “TCE” (Tomada de Contas Especial) foi “instaura-
da pela Sec. de Estado de Transportes e Obras Públicas, 
através da Resolução nº 039/2010, visando apurar a 
responsabilidade e quantificar o prejuízo causado ao erá-
rio quanto às possíveis irregularidades na aplicação dos 
recursos repassados pela SETOP ao Município de Minas 
Novas, mediante Convênio 794/07, de 14/09/2007”. 

Ora, venhamos e convenhamos, não há um seguro 
e definitivo pronunciamento administrativo acerca de uma 
das hipóteses de inadimplência que, a teor do art. 10, II, 
§ 1º, do Decreto Estadual nº 43.635/2003, justificaria a 
inscrição do ente municipal no SIAFI/MG. 

Eis os casos de inadimplência que autorizam 
“negativação”: 

Art. 10. É vedada a destinação de recursos de qualquer 
espécie: 
[...] 
II - para município, órgão ou entidade de direito público ou 
privado, que esteja em mora, inadimplente com outro con-
vênio ou que não esteja em situação de regularidade para 
com o Estado ou com entidades da Administração Pública 
Estadual Indireta; salvo aquelas relativas a ações de educa-
ção, saúde e assistência social, conforme parágrafo 3º do 
art. 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000; ou 
[...] 
§ 1º Para os efeitos do inciso II deste artigo considera-se 
inadimplente, devendo a Superintendência de Planejamento, 
Gestão e Finanças ou unidade administrativa equivalente do 
concedente proceder a inscrição no Sistema Integrado de 
Administração Financeira - SIAFI/MG, o convenente que: 

I - não apresentar a prestação de contas, parcial ou final, 
dos recursos recebidos, nos prazos estipulados neste Decreto; 
II - não tiver sua prestação de contas aprovada pelo conce-
dente; ou 
III - estiver em débito junto a órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, pertinente a obrigações fis-
cais ou a contribuições legais (DE nº 43.635/10).
 
Ainda que se queira desprezar a aprovação da 

prestação de contas determinada pelo Subsecretário de 
Obras Públicas e, assim, enquadrar o agravado na hi-
pótese do art. 10, § 1º, II, do DE nº 43.635/10, não é 
descartável a possibilidade de que ao caso se aplique o 
§ 2º do mesmo preceito, que assim diz: 

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1º, caso 
o administrador não seja o responsável pelas irregularidades 
apontadas, e uma vez comprovada a instauração de Tomada 
de Contas Especial, com ação judicial de cobrança do débito, 
comunicação ao Tribunal de Contas e inscrição do respon-
sável em conta de ativo “Diversos Responsáveis”, poderá ser 
liberada para receber novas transferências, mediante suspen-
são da inadimplência por ato expresso do ordenador de des-
pesa do órgão concedente.
 
A mera existência da “TCE” dá credibilidade à as-

sertiva da d. Julgadora a quo no sentido de que: 

a atitude perpetrada pelo requerido representa a imposição 
de uma ‘sanção’ ao ente federativo sem que, ao menos, hou-
vesse o exaurimento do procedimento administrativo pertinen-
te (f. 304-TJ). 

É que, como bem lembra o agravado, esta 7ª CCív/
TJMG, sob a sempre segura e lúcida relatoria do em. Des. 
Wander Marotta, assim já assentou: 

Ação ordinária. Obrigação de não fazer. Inadimplência. 
Inscrição no cadastro de inadimplentes. CADIN e SIAF. 
Cerceamento de defesa. É inadmissível o bloqueio do 
Município no SIAFI, impedindo-o de obter os recursos neces-
sários ao atendimento das necessidades básicas dos adminis-
trados, que não podem ser penalizados em razão de conduta 
dos administradores. Deve o Estado, antes de tomar a medi-
da drástica, ou de aplicar sanção tão rigorosa, garantir ao 
Município a oportunidade de discutir ou não a possibilidade 
do bloqueio, com ampla defesa, antes de se ver frustrado 
em seus créditos (AC nº 1.0607.03.011783-4/002, 7ª CCív/
TJMG, Rel. Des. Wander Marotta, DJ de 23.04.2008). 

Com efeito, por ter consequências sabidamente 
nefastas para os munícipes, a inscrição do Município no 
SIAFI é inaceitável num contexto em que dúvidas ainda 
pairem sobre a real existência de sua dívida. 

Nesse contexto, ao contrário do que prega o agra-
vante, há suficiente plausibilidade jurídica do direito afir-
mado pelo agravado na inicial da ação matriz, o que 
obsta a reforma da decisão agravada. 

Isto posto, rejeitando a preliminar de descumpri-
mento do art. 526 do CPC, nego provimento a este agra-
vo de instrumento. 

Custas recursais, ex lege (LE nº 14.939/03). 
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da tutela para determinar que o ente público municipal 
providencie passagens aéreas para que a autora se deslo-
que para a cidade de São Paulo onde se submeterá a tra-
tamento médico, sob pena de multa diária de R$500,00, 
limitada ao valor de R$20.000,00. 

Em suas razões, o Município de Ipatinga sustenta 
a ausência de comprovação quanto à impossibilidade 
de deslocamento por outro meio de transporte que não 
o aéreo. Afirma que não há prova cabal de que o tra-
tamento disponibilizado no Estado de São Paulo seja o 
único capaz de melhorar a qualidade de vida da autora. 
Argumenta também que são pré-requisitos para a con-
cessão de tratamento fora de domicílio o esgotamento de 
todos os meios disponibilizados na localidade de residên-
cia da paciente e a possibilidade de cura, os quais não 
restaram demonstrados no caso em exame. Pugna, ao 
final, pelo provimento do recurso (f. 02/10). 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso. 

A autora ajuizou ação ordinária de obrigação de 
fazer em face do Município de Ipatinga e do Estado de 
Minas Gerais, visando sejam os entes públicos compeli-
dos a lhe fornecer passagens aéreas, bem como para sua 
acompanhante, e ajuda de custo, para a realização de 
tratamento médico na cidade de São Paulo. 

Segundo o relatório médico de f. 62-TJ, da lavra 
da neurologista infantil, Dr.ª Ellen White Bacelar Almeida 
(CRM 28505), a agravada: 

[...] apresenta quadro de encefalopatia infantil crônica não 
evolutiva e epilepsia grave refratária. [...] Está em tratamento 
para epilepsia refratária com dieta citogênica num serviço es-
pecializado no Hospital das Clínicas em São Paulo FMUSP, já 
que na região não disponibilizamos desse tipo de tratamento. 
Apesar de toda terapia instituída, a mesma continua ainda 
apresentando crises quase diárias necessitando de transporte 
seguro e rápido diminuindo riscos e intercorrências clínicas. 
[...] 

Os documentos apresentados às f. 31, 35, 38, 
40/42-TJ demonstram que a recorrida está em tratamen-
to no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo desde meados do ano de 
2010, sendo que, segundo o relatório de f. 70-TJ, a pa-
ciente deverá retornar semestralmente até maio de 2012. 

O relatório de f. 71-TJ, de autoria da médica neu-
rologista, Dr.ª Maria Joaquina Marques (CRM 15924), 
a qual acompanha o tratamento da agravada em São 
Paulo, recomenda o transporte da paciente na moda-
lidade aérea, em virtude do iminente risco de crises 
epilépticas. 

Diante de tais relatos, verifica-se a presença de pro-
va inequívoca a demonstrar a verossimilhança das alega-
ções contidas na petição inicial. 

Em cognição sumária, constata-se que há de-
monstração da necessidade do deslocamento por meio 
de transporte aéreo, nos termos da declaração de 
f. 71-TJ. Ademais, o correto tratamento somente pode ser 

Obrigação de fazer - Município - Fornecimento 
de passagens aéreas - Tratamento médico - 

Localidade diversa da residência do paciente -
 Direito do cidadão e dever do Estado - Proteção 
constitucional - Art. 196 da CF/88 - Inteligência -

 Antecipação de tutela - Possibilidade - 
Verossimilhança das alegações - Perigo da 

demora - Saúde - Relevância do bem jurídico

Ementa: Ação ordinária. Fornecimento de passagens aé-
reas para a realização de tratamento médico em localida-
de diversa da residência da paciente. Direito do cidadão 
e dever do Estado. Proteção constitucional à saúde, à 
vida e à dignidade da pessoa humana. Tutela antecipada. 
Requisitos presentes. Recurso não provido. 

- Existindo prova inequívoca que autoriza a conclusão 
pela verossimilhança do alegado e presente o fundado 
receio de lesão grave ou de difícil reparação ao direito da 
autora, confirma-se a antecipação dos efeitos da tutela 
deferida no Juízo de origem. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0313.10. 
026275-4/001 - Comarca de Ipatinga - Agravante: 
Município de Ipatinga - Interessado: Estado de Minas 
Gerais - Agravada: A.C.S.G., representada pela mãe 
A.S.S.G. - Relator: DES. EDILSON FERNANDES 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2011. - Edilson 
Fernandes - Relator. 
 
Notas taquigráficas

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de recurso 
interposto contra a r. decisão de f. 83/85-TJ, proferida nos 
autos da ação ordinária ajuizada por A.C.S.G., represen-
tada pela mãe A.S.S.G. contra o Estado de Minas Gerais 
e o Município de Ipatinga, que concedeu a antecipação 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES OLIVEIRA FIRMO e WASHINGTON 
FERREIRA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


